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Resumo:  
O avanço da inteligência artificial na formulação e na execução de políticas públicas 
digitais tem promovido ganhos significativos de eficiência, celeridade e racionalização 
administrativa. Contudo, esse processo também traz consigo o risco da 
desumanização dos serviços públicos, especialmente quando decisões 
automatizadas passam a substituir, sem mediações adequadas, a escuta qualificada 
e a análise contextual das necessidades sociais. Na formulação de políticas públicas, 
a consideração das percepções e experiências dos sujeitos diretamente impactados 
é elemento essencial para a construção de respostas estatais legítimas e socialmente 
efetivas. 
Nesse contexto, embora a inteligência artificial tenha se consolidado como importante 
apoio aos processos decisórios, sua utilização acrítica, baseada exclusivamente em 
dados quantitativos, pode invisibilizar desigualdades estruturais, trajetórias individuais 
e situações de vulnerabilidade que não se expressam plenamente em bases 
estatísticas. Quando orientada por diretrizes éticas e humanocêntricas, a IA pode 
ultrapassar a lógica da mera automação, atuando como ferramenta de apoio 
interpretativo capaz de auxiliar gestores públicos na identificação de demandas 
sociais complexas que extrapolam padrões numéricos e modelos preditivos. 
O estudo propõe uma reflexão ética sobre o papel da empatia como princípio 
estruturante da governança pública digital, enfatizando que a liderança institucional 
desempenha função central na definição de limites, salvaguardas e critérios para o 
uso responsável da inteligência artificial. Busca-se assegurar que a eficiência 
tecnológica não se sobreponha aos valores constitucionais da dignidade da pessoa 
humana, da justiça social e da universalidade do acesso aos serviços públicos. 
Conclui-se que políticas públicas digitais eticamente responsáveis devem incorporar 
a empatia como vetor decisório, utilizando a inteligência artificial não para substituir o 
humano, mas para ampliar sua capacidade de compreender e responder às 
realidades sociais de forma mais justa e inclusiva. 
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1. Introdução 

O progresso da inteligência artificial na Administração Pública alterou 

significativamente a maneira do Estado formular, executar, monitorar e avaliar 

políticas públicas. Com isso, ferramentas de análise de dados, soluções de apoio a 

decisões e sistemas automatizados passaram, de forma cada vez mais intensa, a 

fazer parte do cotidiano dos governos em áreas diversas, como saúde, educação, 

meio ambiente, segurança pública, gestão de pessoas, atendimento ao cidadão e 

planejamento administrativo. Em um cenário de crescente digitalização dos serviços 

públicos, a inteligência artificial aparece como uma promessa de maior eficiência, 

capacidade analítica e racionalização dos processos administrativos. 

A adoção de tecnologias, de fato, pode gerar benefícios relevantes e 

representa importante instrumento de modernização da gestão pública. A inteligência 

artificial pode contribuir para a racionalização de procedimentos, a redução de custos, 

o aumento da eficiência administrativa, a identificação de padrões, a melhoria da 

alocação de recursos públicos e o aprimoramento da capacidade estatal de responder 

a demandas complexas. Entretanto, a modernização tecnológica não pode ser 

avaliada apenas pela velocidade de processamento, pela economia de recursos ou 

pela redução de etapas procedimentais. 

A Administração Pública precisa concretizar direitos, proteger pessoas, 

reduzir desigualdades e promover o interesse público. Por essa razão, a incorporação 

da inteligência artificial ao setor público exige reflexão ética, jurídica e institucional. 

Quando utilizada sem análise crítica, sem transparência, sem supervisão humana 

qualificada e sem consideração das realidades sociais concretas, a IA pode reforçar 

desigualdades, invisibilizar vulnerabilidades e reduzir pessoas a registros, pontuações 

ou categorias estatísticas.  

Como observa Sichman (2021), os avanços da inteligência artificial são 

acompanhados de riscos sociais relevantes, o que exige debate público sobre seus 

limites, impactos e formas de controle. 

A preocupação é ainda mais sensível em políticas públicas digitais, uma vez 

que um serviço digital pode ser tecnicamente eficiente e, ao mesmo tempo, 

socialmente excludente. A simples disponibilização de um aplicativo, de um portal 
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eletrônico ou de um atendimento automatizado não garante acesso real ao serviço 

público. Para parte da população, sobretudo idosos, pessoas com deficiência, 

cidadãos em situação de vulnerabilidade econômica, pessoas com baixa 

escolaridade, moradores de áreas com conectividade limitada ou usuários sem 

familiaridade com linguagem digital, a exigência de interação exclusivamente 

eletrônica pode representar uma barreira concreta. 

A título ilustrativo, uma pessoa idosa que estaciona o veículo em área de 

estacionamento rotativo digital pode não conseguir baixar o aplicativo, criar cadastro, 

inserir dados de pagamento, localizar a placa, compreender o tempo de permanência 

ou validar a operação dentro do prazo. Da mesma forma, beneficiários que precisam 

realizar prova de vida digital podem enfrentar dificuldades com câmera, iluminação, 

reconhecimento facial, senha, cadastro prévio, instabilidade de internet ou simples 

insegurança diante de um procedimento que substitui o atendimento presencial por 

uma validação tecnológica. Nesses casos, a política pública digital não falha apenas 

por problema técnico, mas por ausência de empatia institucional no desenho do 

serviço. 

Nesse contexto, torna-se necessário discutir a empatia como elemento 

estruturante da governança pública digital. A empatia, aqui, não é compreendida como 

sentimento individual ou virtude moral abstrata, mas como capacidade institucional de 

reconhecer, interpretar e considerar as experiências dos sujeitos afetados pelas 

decisões públicas. Trata-se de uma postura administrativa que orienta o desenho de 

políticas públicas a partir da pergunta sobre quem será impactado, de que modo será 

impactado e quais salvaguardas precisam ser criadas para que a tecnologia amplie, e 

não restrinja, o exercício de direitos. 

A utilização de inteligência artificial em políticas públicas não deve substituir a 

dimensão humana da decisão estatal. Ao contrário, deve ampliar a capacidade da 

Administração Pública de compreender contextos, identificar vulnerabilidades, 

qualificar diagnósticos e produzir respostas proporcionais às necessidades sociais. A 

tecnologia, nesse sentido, deve atuar como ferramenta de apoio interpretativo, mas 

não como mecanismo autônomo de exclusão, padronização excessiva ou 

transferência indevida de responsabilidade institucional. 
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A relevância do tema se intensifica diante de recomendações internacionais 

sobre questões éticas relacionadas ao campo da inteligência artificial. A Organização 

das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) reconhece a 

importância de princípios como direitos humanos, dignidade, transparência, justiça e 

supervisão humana na utilização da inteligência artificial, destacando que a 

governança da tecnologia deve estar orientada à proteção das pessoas e da 

sociedade. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), por sua vez, aponta que sistemas de IA devem ser confiáveis, transparentes, 

inovadores e compatíveis com direitos humanos e valores democráticos.  

No contexto brasileiro, a construção normativa acerca do uso de inteligência 

artificial na Administração Pública ainda dá os seus primeiros passos, o que não é um 

demérito, mas o reflexo da jovialidade e do dinamismo que permeiam a matéria, 

resultando em um movimento regulatório fragmentado e esparso entre os entes da 

federação. Destaca-se, no âmbito federal, a recente publicação da Portaria MGI nº 

3.485, de 24 de abril de 2026, a qual estabelece a Política de Governança de 

Inteligência Artificial no âmbito do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 

Públicos, representando um avanço expressivo na institucionalização de diretrizes 

para o uso responsável, ético e eficiente da ferramenta no setor público. 

Diante desse cenário, o presente artigo propõe uma reflexão sobre a ética da 

empatia na formulação de políticas públicas digitais, com enfoque no papel da 

liderança institucional na definição de limites, salvaguardas e critérios para o uso 

responsável da inteligência artificial. Parte-se da premissa de que a governança digital 

eticamente responsável exige não apenas conformidade normativa, mas também 

escuta social, sensibilidade institucional, participação dos usuários e compromisso 

efetivo com a inclusão. 

 

2. Objetivos 

O objetivo geral deste artigo é analisar a empatia como princípio ético 

orientador da formulação de políticas públicas digitais apoiadas por inteligência 

artificial, destacando sua relevância para a construção de uma governança pública 

humanocêntrica, inclusiva e socialmente legítima. 
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Por sua vez, como objetivos específicos, busca-se examinar os riscos da 

utilização acrítica da inteligência artificial na Administração Pública, especialmente 

quanto à desumanização dos serviços públicos e à reprodução de desigualdades, 

discutir a empatia como categoria institucional aplicável à formulação de políticas 

públicas digitais, identificar o papel da liderança pública na criação de salvaguardas, 

limites e mecanismos de supervisão humana no uso de IA, propor diretrizes para o 

uso da inteligência artificial como instrumento de ampliação da capacidade estatal de 

compreender e responder às realidades sociais. 

 

3. Metodologia 

A pesquisa adota abordagem qualitativa, de natureza teórico-reflexiva. O 

estudo fundamenta-se em revisão bibliográfica e documental sobre inteligência 

artificial, governança pública digital, ética pública, proteção de dados, políticas 

públicas e princípios aplicáveis à Administração Pública. 

Foram considerados documentos normativos e referenciais internacionais 

sobre ética da inteligência artificial, como a Recomendação da UNESCO sobre Ética 

da Inteligência Artificial e os Princípios da OCDE sobre IA, além de normas brasileiras 

relacionadas à proteção de dados pessoais e à atuação estatal em ambientes digitais. 

A análise também considera princípios constitucionais e administrativos que orientam 

a formulação de políticas públicas no Brasil. 

A metodologia adotada não busca realizar medição empírica de impactos de 

sistemas específicos de IA, nem avaliar tecnicamente um algoritmo determinado. 

Busca-se com o estudo desenvolver reflexão crítica sobre os pressupostos éticos que 

devem orientar sua utilização na Administração Pública. A escolha por uma 

abordagem teórica justifica-se pela necessidade de qualificar o debate institucional 

sobre IA responsável, especialmente em momento no qual governos ampliam a 

adoção de ferramentas digitais, sistemas automatizados, bem como ferramentas que 

auxiliam em processos decisórios. 

Para evitar uma análise exclusivamente abstrata, o artigo incorpora situações 

concretas de vulnerabilidade vivenciadas por cidadãos em serviços públicos digitais, 

como a dificuldade de idosos no uso de aplicativos de estacionamento rotativo, a 
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realização de prova de vida digital, o atendimento por chatbots, o agendamento 

eletrônico de serviços e a autenticação em plataformas governamentais. Esses 

exemplos são utilizados como casos ilustrativos para demonstrar que a ética da 

empatia não se limita ao campo conceitual, mas deve orientar o desenho, a 

implementação, a avaliação e a correção das políticas digitais. 

A análise foi organizada em quatro eixos: primeiro, a identificação dos riscos 

éticos da automação decisória no setor público; segundo, a construção da empatia 

como princípio institucional de governança digital; terceiro, a discussão de casos 

concretos de vulnerabilidade digital; quarto, a formulação de diretrizes para liderança 

pública, supervisão humana e desenho de políticas digitais orientadas à dignidade, à 

inclusão e à justiça social. 

 

4. Inteligência artificial e políticas públicas digitais 

A inteligência artificial tem sido progressivamente incorporada à 

Administração Pública como instrumento de apoio à gestão. Sua aplicação permite o 

processamento de grandes volumes de dados, a identificação de tendências, a 

classificação de demandas, a predição de riscos e a automatização de rotinas 

administrativas. Notoriamente, tais funcionalidades podem contribuir para tornar o 

Estado mais eficiente, responsivo e capaz de atuar de forma preventiva. 

No campo das políticas públicas digitais, a IA pode auxiliar gestores na 

priorização de ações, no desenho de serviços personalizados, na identificação de 

grupos mais vulneráveis, no combate a fraudes, na melhoria de canais de atendimento 

e no monitoramento de resultados. Quando adequadamente regulada e 

supervisionada, a tecnologia pode fortalecer a capacidade estatal e apoiar decisões 

mais informadas. Essa perspectiva é compatível com os princípios da OCDE, segundo 

os quais sistemas de IA devem promover crescimento inclusivo, desenvolvimento 

sustentável, bem-estar, transparência, robustez, segurança e responsabilização 

(OCDE, 2019). 

A Administração Pública não deve atuar apenas para otimizar processos, mas 

para concretizar direitos, reduzir desigualdades e promover o bem comum. Assim, o 
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uso de IA deve ser compreendido dentro de um marco ético e jurídico mais amplo, no 

qual a técnica esteja subordinada à finalidade pública. 

Floridi e Cowls (2019) propõem um conjunto de princípios que envolvem 

autonomia, justiça e explicabilidade. Tais princípios são especialmente relevantes 

para o setor público, no qual decisões tecnológicas podem impactar diretamente o 

acesso a direitos. 

A automação de decisões públicas pode produzir efeitos problemáticos 

quando dados incompletos, enviesados ou descontextualizados são utilizados como 

base para decisões que afetam direitos. Em sociedades marcadas por desigualdades 

históricas, bases de dados podem refletir exclusões anteriores, subnotificações, 

assimetrias de acesso e padrões discriminatórios. Se esses dados forem tratados 

como representação neutra da realidade, o sistema automatizado pode reproduzir 

injustiças sob aparência de objetividade. 

Nesse sentido, Floridi propõe a criação de mecanismos de auditoria dos 

sistemas de IA, com a função exercida por especialistas, preenchendo a lacuna entre 

os princípios gerais e a prática ética. Com isso, seria possível fornecer suporte à 

tomada de decisão, visualizar e monitorar os resultados; informar os usuários por que 

uma decisão foi tomada e como contestá-la; aliviar o sofrimento humano antecipando 

e mitigando os danos; alocar responsabilidades; bem como equilibrar os conflitos de 

interesse. 

Ademais, há situações de vulnerabilidade que não se expressam 

adequadamente em indicadores quantitativos. Experiências de pobreza, violência, 

exclusão digital, barreiras culturais, deficiência, desigualdade territorial, aumento da 

população de idosos e precariedade de acesso a serviços públicos exigem 

interpretação contextual. A redução dessas experiências a categorias estatísticas 

pode comprometer a legitimidade e a efetividade das políticas públicas, uma vez que 

uma base de dados pode indicar que determinado serviço foi disponibilizado 

digitalmente para todos, mas não revelar quantas pessoas desistiram do atendimento 

por não conseguirem acessar o sistema, compreender a interface, recuperar senha, 

utilizar biometria facial ou concluir o pagamento eletrônico. 
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A título demonstrativo, Schiefler, Cristóvam e Souza (2020) mencionam que, 

no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) de 2021, a pandemia da Covid-19 trouxe 

à tona a triste realidade brasileira de que aproximadamente 6,5 milhões de alunos não 

possuíam acesso à internet e estariam, por esse motivo, impedidos de realizar uma 

preparação adequada para as provas, fazendo surgir a constrangedora expressão 

“Enem da desigualdade”. Na mesma esteira, o auxílio emergencial instituído pelo 

Governo Federal à população de baixa renda impactada pela pandemia, foi 

disponibilizado por meio de aplicativo de smartphone, circunstância que gerou 

diversos entraves operacionais e, em alguns casos, a inviabilização de acesso ao 

benefício por aqueles que não possuíam afinidade com a tecnologia. 

Nesse sentido, a inteligência artificial deve ser compreendida como 

instrumento de apoio à decisão, mas não como substituto da responsabilidade 

administrativa. A decisão pública deve permanecer sujeita à supervisão humana, à 

motivação, à transparência, à possibilidade de revisão e ao controle social. Vogel 

(2024) ressalta que a inteligência artificial centrada em pessoas deve ser 

compreendida em diálogo com a proteção de dados e os direitos fundamentais, o que 

reforça a necessidade de orientar o uso da tecnologia por parâmetros de dignidade, 

segurança, proporcionalidade e inclusão. 

A desumanização dos serviços públicos digitais ocorre quando a relação entre 

Estado e cidadão passa a ser mediada exclusivamente por sistemas automatizados, 

sem canais adequados de escuta, contestação, orientação ou análise individualizada. 

Nesses casos, a tecnologia deixa de ser meio de ampliação do acesso e passa a 

funcionar como barreira institucional. 

O problema não reside apenas na existência de tecnologia, mas no desenho 

de políticas que pressupõem um usuário ideal: alfabetizado digitalmente, com 

smartphone atualizado, internet estável, cartão ou meio de pagamento eletrônico, 

compreensão de linguagem técnica e disponibilidade para resolver sozinho eventuais 

falhas do sistema. 

Esse usuário ideal não corresponde à realidade de grande parte da população 

brasileira. A política pública digital empática deve considerar o cidadão real, com suas 
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limitações, urgências, inseguranças e condições materiais. Quando a Administração 

ignora essa realidade, a inovação pode produzir exclusão.  

Da Hora (2022) critica o solucionismo tecnológico, entendido como a crença 

de que problemas éticos, sociais e políticos complexos podem ser resolvidos apenas 

com ferramentas digitais. A crítica é fundamental para o campo das políticas públicas, 

pois lembra que a tecnologia não substitui planejamento, sensibilidade social, 

presença estatal e responsabilidade institucional. 

 

5. Empatia institucional e casos concretos de vulnerabilidade digital 

No âmbito da governança pública digital, a empatia deve ser compreendida 

como a capacidade institucional de considerar as experiências, necessidades e 

vulnerabilidades dos sujeitos afetados pelas decisões públicas. Não se trata de 

substituir critérios técnicos por impressões subjetivas, mas de reconhecer que a 

formulação de políticas públicas exige compreensão situada da realidade social. 

A empatia institucional possui dimensão ética, política e administrativa. Ética, 

porque reafirma a dignidade das pessoas como centro da atuação estatal. Política, 

porque amplia a legitimidade das decisões públicas ao considerar a voz dos 

destinatários das políticas. Administrativa, porque contribui para a produção de 

serviços mais adequados, acessíveis e efetivos. 

Incorporar empatia à governança digital significa desenhar políticas públicas 

a partir da pergunta: quem será afetado por essa decisão e de que forma? Essa 

questão deve orientar desde a coleta de dados até a implementação de sistemas de 

IA. Deve-se avaliar se os dados utilizados representam adequadamente a população 

atendida, se grupos vulneráveis foram considerados, se há risco de discriminação 

indireta, se existem canais de contestação e se a linguagem do serviço é acessível. 

O caso dos idosos é particularmente relevante. O envelhecimento da 

população impõe ao Estado o dever de desenhar serviços públicos digitais que não 

partam da premissa de familiaridade tecnológica. Muitas pessoas idosas utilizam 

telefone celular apenas para funções básicas, dependem de terceiros para instalar 

aplicativos, têm receio de fornecer dados pessoais, enfrentam dificuldades com 

senhas, biometria, leitura de telas pequenas e compreensão de fluxos digitais. 
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Quando um serviço essencial é deslocado para ambiente exclusivamente eletrônico, 

a Administração pode transferir ao cidadão uma carga que deveria ser absorvida pelo 

próprio desenho da política pública. 

O estacionamento rotativo digital, como ocorre em sistemas municipais, 

oferece exemplo concreto. Para um usuário habituado a aplicativos, ativar uma vaga 

pode parecer simples: baixar o aplicativo, realizar cadastro, informar a placa, escolher 

o tempo de permanência, efetuar pagamento e confirmar a operação. Para uma 

pessoa idosa, porém, cada uma dessas etapas pode se transformar em obstáculo. 

Pode haver dificuldade para identificar o aplicativo correto, medo de golpe, falta de 

cartão cadastrado, erro na placa, instabilidade de internet ou insegurança sobre a 

confirmação da operação. Se o sistema não oferece alternativa acessível, 

atendimento presencial, orientação clara ou tolerância administrativa razoável, a 

política digital pode gerar penalidade justamente para quem mais precisa de proteção. 

A prova de vida digital também revela o limite de soluções aparentemente 

eficientes. A validação biométrica pode reduzir deslocamentos e prevenir fraudes, mas 

pode igualmente criar barreiras para pessoas idosas, acamadas, com deficiência, com 

dificuldades motoras, com baixa visão, com alterações faciais decorrentes de idade 

ou enfermidade, ou sem acesso a aparelho compatível. Um sistema pode considerar 

a prova de vida não realizada porque a imagem não foi reconhecida, mas a 

experiência humana por trás da falha pode envolver ansiedade, dependência de 

familiares, vergonha, medo de perder benefício e dificuldade concreta de 

compreender o procedimento. A resposta empática não é abandonar a tecnologia, 

mas criar fluxos alternativos, revisão humana e apoio assistido. 

Situação semelhante ocorre em atendimentos prestados por chatbots. Os 

sistemas automatizados podem responder dúvidas frequentes e reduzir tempo de 

espera, mas são insuficientes quando o usuário não sabe formular a pergunta nos 

termos esperados, quando o problema é excepcional ou quando há urgência social. 

Um cidadão em situação de vulnerabilidade pode ficar preso em respostas 

padronizadas, sem conseguir falar com um atendente humano. A ausência de 

caminho claro para atendimento personalizado transforma a automação em obstáculo.  
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Nesse ponto, a explicabilidade e a supervisão humana, destacadas por Floridi 

e Cowls (2019), deixam de ser apenas princípios abstratos e passam a representar 

condições concretas de acesso ao serviço público. 

Outro exemplo está nos sistemas de agendamento eletrônico. A marcação de 

consultas, perícias, atendimentos administrativos ou serviços sociais por meio de 

plataformas digitais pode reduzir filas e organizar demandas. Porém, quando o 

sistema libera vagas em horários específicos, exige múltiplos acessos, utiliza 

linguagem pouco intuitiva ou não permite atendimento por telefone ou presencial, 

pessoas com menor familiaridade tecnológica tendem a chegar depois. O resultado 

pode ser a criação de uma fila invisível, na qual o critério real de acesso não é a 

necessidade, mas a capacidade digital do usuário. 

A autenticação em plataformas governamentais, embora essencial para 

segurança e proteção de dados, também pode excluir quando não acompanhada de 

orientação adequada. Recuperação de senha, dupla autenticação, reconhecimento 

facial, confirmação por e-mail ou SMS e exigência de níveis de conta podem ser 

procedimentos razoáveis do ponto de vista técnico, mas complexos para quem não 

possui e-mail ativo, troca frequentemente de número de telefone, compartilha 

aparelho com familiares ou não entende a diferença entre cadastro, login e validação. 

A política digital empática deve reconhecer que segurança e acessibilidade não são 

valores opostos, mas que precisam ser equilibrados por desenho institucional 

cuidadoso. 

Esses exemplos demonstram que a vulnerabilidade digital não decorre 

apenas da ausência de equipamento ou conexão. Ela envolve linguagem, confiança, 

autonomia, tempo, apoio, capacidade cognitiva, repertório cultural e desenho do 

serviço. A IA pode ajudar a identificar padrões de abandono de formulários, horários 

de maior dificuldade, regiões com menor acesso, perfis de usuários que mais 

demandam atendimento humano e etapas do fluxo em que ocorrem mais erros. 

Contudo, a interpretação desses dados deve ser mediada por critérios éticos e por 

escuta qualificada. 

A empatia também exige participação dos servidores que atuam na ponta. 

Muitas vezes, são eles que percebem as dificuldades reais dos usuários: o idoso que 
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chega sem entender a notificação recebida, a pessoa com deficiência que não 

consegue concluir uma validação, o cidadão que perdeu prazo porque o sistema 

estava instável, a família que depende de benefício e não consegue realizar prova de 

vida. Incorporar essas experiências ao desenho das políticas digitais é forma de 

transformar conhecimento prático em inteligência institucional. 

Dignum (2019) afirma que a IA responsável envolve atenção ao desenho dos 

sistemas, à antecipação de consequências e à responsabilidade dos agentes 

envolvidos em seu desenvolvimento e uso. Essa perspectiva reforça que a ética não 

deve ser tratada como etapa posterior, acionada apenas quando o dano já ocorreu. A 

empatia deve estar presente desde a concepção do serviço, na definição dos 

requisitos, na escolha dos indicadores, na contratação da solução tecnológica, na fase 

de testes, na capacitação dos servidores e na avaliação permanente dos impactos. 

Assim, a empatia institucional não se opõe à inovação. Ao contrário, qualifica 

a inovação. Um serviço digital empático tende a ser mais simples, mais acessível, 

mais transparente e mais efetivo. A pergunta ética central não é se a Administração 

deve ou não utilizar inteligência artificial, mas em que condições, com quais 

salvaguardas, para quais finalidades e com que mecanismos de correção. A 

tecnologia deve ampliar a cidadania, não criar novas formas de exclusão. 

 

6. Liderança pública, responsabilidade e governança humanocêntrica 

A liderança pública desempenha papel central na definição dos limites e das 

condições de uso da inteligência artificial na Administração. A governança ética da IA 

não depende apenas de normas abstratas ou de equipes técnicas especializadas. 

Depende, sobretudo, de decisões institucionais sobre finalidade, prioridade, 

transparência, controle e responsabilidade. 

Gestores públicos devem compreender que a adoção de IA não é decisão 

meramente tecnológica, mas uma escolha administrativa com impactos sociais, 

jurídicos e políticos. Por isso, lideranças institucionais devem estabelecer diretrizes 

claras para aquisição, desenvolvimento, implementação e avaliação de sistemas 

inteligentes. 
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Entre as responsabilidades da liderança pública, destacam-se: exigir 

avaliação prévia de riscos; assegurar proteção de dados pessoais; garantir supervisão 

humana; promover transparência sobre o uso de algoritmos; criar canais de revisão 

de decisões; capacitar servidores; estimular participação social e monitorar impactos 

sobre grupos vulneráveis. A liderança também deve evitar que a digitalização seja 

conduzida apenas por indicadores internos de produtividade, sem avaliação da 

experiência real do usuário.  

A governança pública humanocêntrica da IA exige que a Administração 

Pública estabeleça critérios para diferenciar serviços que podem ser automatizados 

daqueles que exigem mediação humana. Procedimentos repetitivos, informacionais 

ou de baixa complexidade podem ser adequadamente apoiados por sistemas 

automatizados. Já decisões que envolvem direitos, benefícios, sanções, acesso a 

serviços essenciais ou análise de vulnerabilidade demandam maior cautela, 

explicabilidade e possibilidade de revisão. 

A UNESCO (2021) destaca que sistemas de IA devem respeitar direitos 

humanos. Essa orientação é particularmente importante para políticas públicas 

digitais, pois a relação entre Estado e cidadão não é uma relação comum de consumo. 

O usuário de serviço público muitas vezes não possui alternativa, portanto, se não 

consegue acessar o aplicativo, validar a biometria ou compreender a plataforma, não 

pode simplesmente escolher outro fornecedor. Por isso, o dever estatal de inclusão é 

mais intenso. 

No mesmo sentido, a LGPD reforça a necessidade de tratamento de dados 

pessoais com observância de princípios como finalidade, adequação, necessidade, 

transparência, segurança e responsabilização. Em políticas públicas apoiadas por IA, 

esses princípios devem ser traduzidos em medidas concretas: minimização de dados, 

informação clara ao usuário, controle de acessos, auditoria de sistemas, avaliação de 

riscos e definição de responsabilidades. A proteção de dados não é obstáculo à 

inovação, mas condição para que a inovação seja legítima. 

A liderança pública também deve promover cultura organizacional sensível à 

linguagem. Serviços digitais frequentemente utilizam palavras estrangeiras, 

expressões técnicas, mensagens automáticas e instruções pouco compreensíveis. 
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Para usuários vulneráveis, uma mensagem como “erro na autenticação”, “validação 

biométrica inconclusiva” ou “nível de conta insuficiente” pode não indicar o que deve 

ser feito. A empatia institucional exige comunicação simples, instruções passo a 

passo, canais de ajuda e possibilidade de atendimento assistido. 

Outro aspecto relevante é a capacitação dos agentes públicos. Servidores e 

gestores precisam compreender, ainda que em nível não técnico profundo, os limites 

e riscos dos sistemas de IA utilizados. A ausência de conhecimento institucional pode 

gerar dependência excessiva de fornecedores, opacidade decisória e dificuldade de 

fiscalização. Da Hora (2022) chama atenção para o risco de tratar questões éticas e 

sociais como se fossem meramente técnicas, advertência que se aplica diretamente 

à Administração Pública. 

Portanto, a liderança pública humanocêntrica deve promover uma cultura em 

que a tecnologia seja avaliada à luz de sua finalidade pública. O critério decisivo não 

deve ser apenas a capacidade de automatizar processos, mas a aptidão para 

melhorar o atendimento e reduzir desigualdades. A pergunta institucional deve deixar 

de ser apenas “quanto o sistema economiza?” e passar a incluir “quem o sistema pode 

excluir?”, “que dano pode causar?”, “como o cidadão pode contestar?” e “que 

alternativa existe para quem não consegue utilizá-lo?”. 

Nessa perspectiva, a empatia opera como critério de governança. Ela não 

elimina a necessidade de indicadores, dados e modelos, mas ao contrário, exige que 

esses instrumentos sejam utilizados com maior responsabilidade. Um painel de dados 

pode indicar aumento de atendimentos digitais, mas a liderança empática perguntará 

também quantos atendimentos foram abandonados, quantos usuários precisaram de 

ajuda presencial, quais grupos tiveram mais dificuldades, quais mensagens geraram 

confusão e quais etapas produziram maior exclusão. 

 

7. Resultados  

A reflexão desenvolvida permite identificar resultados relevantes para a 

formulação de políticas públicas digitais apoiadas por inteligência artificial. 

O primeiro é a constatação de que a inteligência artificial, embora relevante 

para a modernização administrativa, não é neutra. Seus resultados dependem dos 
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dados utilizados, dos objetivos definidos, dos modelos empregados e das formas de 

implementação. A aparência de objetividade dos sistemas automatizados pode ocultar 

escolhas institucionais e reproduzir desigualdades preexistentes. Por isso, a 

incorporação da IA ao setor público deve ser acompanhada de avaliação crítica, 

transparência e mecanismos de controle. 

O segundo resultado é a identificação da empatia como elemento necessário 

à legitimidade das políticas públicas digitais. A empatia institucional permite que a 

Administração considere não apenas padrões numéricos, mas também contextos 

sociais, experiências individuais e situações de vulnerabilidade.  

O terceiro resultado é a compreensão de que a IA pode ser utilizada para 

ampliar, mas não reduzir, a capacidade de escuta do Estado. Sistemas inteligentes 

podem auxiliar na organização de informações, na identificação de demandas 

complexas e no reconhecimento de padrões de exclusão. Podem, por exemplo, 

identificar etapas de maior abandono em formulários digitais, detectar regiões com 

menor acesso, mapear recorrência de reclamações e apontar grupos que demandam 

atendimento assistido. Contudo, essa contribuição somente será ética se 

acompanhada de supervisão humana, transparência e possibilidade de revisão. 

O quarto resultado é a centralidade da liderança pública. A governança 

responsável da IA depende de decisões institucionais claras, capazes de estabelecer 

salvaguardas, responsabilidades e critérios de uso. Sem liderança comprometida com 

princípios humanocêntricos, a tecnologia pode ser incorporada de forma fragmentada, 

opaca e orientada apenas por ganhos de eficiência. A liderança deve assumir que a 

decisão de automatizar envolve responsabilidade pública sobre os efeitos produzidos. 

O quinto resultado é a necessidade de diretrizes práticas para políticas 

públicas digitais empáticas. Entre elas, destacam-se: realização de avaliação de 

impacto antes da implementação de sistemas de IA, inclusão de grupos afetados no 

desenho da política, garantia de canais de atendimento humano, explicação acessível 

das decisões automatizadas, revisão periódica dos modelos, proteção de dados 

pessoais, capacitação de servidores, monitoramento de efeitos discriminatórios e 

manutenção de alternativas não digitais ou assistidas para cidadãos vulneráveis. 
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Esses resultados reforçam que a eficiência tecnológica deve ser 

compatibilizada com valores democráticos. A Administração Pública não pode 

renunciar à sua função de interpretar necessidades sociais, ponderar direitos e 

construir respostas justas. A IA pode apoiar esse processo, mas não deve substituir a 

responsabilidade pública. Como indica Vogel (2024), uma inteligência artificial 

centrada em pessoas deve dialogar com direitos fundamentais e, conforme Dignum 

(2019), a responsabilidade deve estar incorporada ao próprio desenvolvimento e uso 

dos sistemas. 

A partir da análise realizada, propõem-se diretrizes para a incorporação da 

empatia na formulação de políticas públicas digitais. A primeira é a centralidade da 

pessoa. Toda política digital deve partir da premissa de que o cidadão é sujeito de 

direitos, não apenas usuário de sistema ou registro em banco de dados. Essa 

perspectiva exige linguagem acessível, canais de atendimento inclusivos e 

consideração das desigualdades de acesso digital. 

A segunda diretriz é a supervisão humana significativa. A presença humana 

não deve ser meramente formal. É necessário que servidores e gestores tenham 

condições reais de compreender, revisar e eventualmente afastar recomendações 

automatizadas quando incompatíveis com o caso concreto ou com a finalidade 

pública. A supervisão humana é especialmente importante quando a decisão impacta 

benefícios, sanções, acesso a serviços essenciais ou situações de vulnerabilidade. 

A terceira diretriz é a transparência associada à explicabilidade. O cidadão 

deve compreender, em linguagem simples, quando uma decisão foi apoiada por 

sistema automatizado, quais critérios gerais foram considerados e como pode solicitar 

revisão. A explicabilidade não precisa revelar códigos complexos, mas deve permitir 

compreensão suficiente para contestação, controle e responsabilização. 

A quarta diretriz é a proteção de dados pessoais. O uso de IA em políticas 

públicas depende do tratamento responsável de dados, com observância da 

finalidade, necessidade, segurança, prevenção e responsabilização. A coleta 

excessiva ou o compartilhamento inadequado de dados pode comprometer direitos 

fundamentais e reduzir a confiança no Estado. 
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A quinta diretriz é a avaliação de impacto social e algorítmico. Antes da 

implementação de sistemas de IA, a Administração deve avaliar riscos de 

discriminação, exclusão, erro, opacidade e violação de direitos. Essa avaliação deve 

ser atualizada periodicamente, considerando os efeitos reais da política. Não basta 

avaliar se o sistema funciona tecnicamente, mas é preciso verificar se funciona para 

os diferentes grupos de usuários. 

A sexta diretriz é a participação social. Políticas digitais devem ser construídas 

com escuta dos sujeitos afetados, especialmente grupos vulneráveis. A participação 

permite identificar problemas que não aparecem em bases estatísticas e contribui para 

o desenho de soluções mais adequadas. Testes com usuários idosos, pessoas com 

deficiência, cidadãos de baixa renda e servidores da ponta podem revelar falhas 

invisíveis ao planejamento central. 

Por fim, a sétima diretriz é a capacitação institucional. A governança ética da 

IA exige formação continuada de servidores e lideranças públicas. Não basta adquirir 

tecnologia; é preciso desenvolver capacidade estatal para compreendê-la, fiscalizá-la 

e utilizá-la de forma responsável. A capacitação deve envolver aspectos técnicos, 

jurídicos, éticos e comunicacionais. 

 

8. Considerações finais 

A inteligência artificial representa oportunidade significativa para a 

modernização da Administração Pública e para o aprimoramento das políticas 

públicas digitais. Seu uso pode aumentar a eficiência, qualificar diagnósticos, melhorar 

a alocação de recursos e ampliar a capacidade estatal de resposta. Contudo, tais 

benefícios somente se concretizam de forma legítima quando a tecnologia é orientada 

por princípios éticos, jurídicos e humanocêntricos. 

O presente artigo sustentou que a empatia deve ser compreendida como 

princípio institucional da governança pública digital. Em um contexto de crescente 

automação, a empatia permite recolocar a pessoa no centro da decisão pública, 

evitando que a busca por eficiência produza desumanização, invisibilização de 

vulnerabilidades ou reprodução de desigualdades. 
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A constatação de situações concretas, como a dificuldade de idosos no uso 

de estacionamento rotativo digital, na realização de prova de vida, no acesso a 

chatbots e na autenticação em plataformas governamentais, demonstra que a 

exclusão digital não é problema periférico, mas questão central para a legitimidade da 

política pública. 

A IA não deve substituir a escuta, a deliberação e a responsabilidade humana. 

Deve, antes, ampliar a capacidade da Administração de compreender realidades 

complexas e formular respostas mais justas. Para isso, é indispensável que a 

liderança pública estabeleça salvaguardas, assegure supervisão humana, promova 

transparência, proteja dados pessoais e incorpore participação social ao desenho das 

políticas digitais. 

Conclui-se que políticas públicas digitais eticamente responsáveis são 

aquelas que combinam inovação tecnológica com compromisso democrático. A 

Administração Pública do futuro não será apenas aquela que automatiza processos, 

mas aquela que utiliza a tecnologia para servir melhor, compreender melhor e incluir 

mais. A ética da empatia, nesse sentido, constitui caminho para uma governança 

digital capaz de conciliar eficiência, dignidade humana e justiça social. 
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